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RESUMO
Na presente monografia busca-se analisar a responsabilidade penal do indivíduo com transtornos de personalidade dentro da sistemática jurídica do Código Penal que trata, tão somente da imputabilidade penal, dos doentes mentais e retardados a partir dos artigos 26 a 28, CP. Também, da necessidade de estudos multidisciplinares para auxiliar o Magistrado na aplicação da pena (art. 59, CP), num contexto onde inexistem ferramentas modernas e funcionários capacitados para tais avaliações lá previstas com relação à personalidade do criminoso, dentro do Poder Judiciário, razão pela qual se culmina com a responsabilização errônea pelo Estado-Juiz mediante situações irregulares de encarceramento de um cidadão patologicamente doente. São analisadas, nesse contexto, as espécies de medidas de segurança existentes na legislação penal objetivando um melhor entendimento das restrições à liberdade individual do doente mental, impostas quando da prática de ato ilícito, pela inimputabilidade penal. Através de pesquisas bibliográficas, abrangendo consultas doutrinárias, sites da internet, artigos e monografias, relacionadas à imputabilidade penal dos psicopatas na prática forense, foi possível identificar as situações irregulares e arbitrariedades nos casos de restrições da liberdade individual do agente infrator com patologias não identificadas, mas passíveis de influenciarem-no quando do momento do crime. 
Palavras chaves: Responsabilidade penal. Imputabilidade. Sanção penal. Transtornos da Personalidade.
ABSTRACT

This present monograph searches to analyze the individual criminal liability of persons with upheavals of personality inside the Brazilian legal systematic of the Criminal Code where only criminal imputability is described to mental sickness people and mental delayed ones on its articles 26 to 28. Also, it brings studies of necessary multidisciplinary assistances to the Magistrate during the application of the penalty (art. 59), in a context where modern tools and for such evaluations foreseen with regard to the personality are not provided and unknown by judiciary employees. Throughout the Judiciary System decisions it is possible to justify the reason of several wrong penalty nowadays applied to State-Judge concerning to irregular situations of imprisonment of pathologically sickness citizens. Also, the existing measures species are analyzed avoiding to major security in the criminal legislation and objectifying better agreements when it is needed to apply individual freedom restrictions to mental sickness persons, imposed by our penalty legislation. Through bibliographical researches, enclosing doctrinal consultations, sites of the Internet, articles and monographs, related to the criminal imputability of the psychopaths in practical the forensic, it was possible to identify to the irregular situations and abusive cases of restrictions of the individual freedom of the criminal agent with not identified mental diseases, that may had influenced him on the crime scene.

Keywords: Criminal liability. Imputability. Penalties. Mental Personality Upheavals.
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INTRODUÇÃO

É cediço que o estudo da mente criminosa sempre despertou muito interesse dentro do Direito Penal quando trata de aplicação de penas aos agentes infratores que pela patologia (doenças mentais e transtornos de personalidade) apresentada por ser inimputável. 

Na doutrina penalista, todas as Escolas Penais conhecidas buscaram através da Criminologia, entender as personalidades psicopáticas, tanto no âmbito da análise do agente em si, em suas compleições físicas, quanto em suas características psicológicas e das circunstâncias em que o crime foi cometido. Visando sempre entender as razões morais e as motivações que levam o indivíduo a praticar uma conduta criminosa, analisando sua personalidade e, também, o contexto sociocultural em que está inserido, pois sua ingerência é de suma importância para a aplicação da lei penal ao caso concreto. (Oliveira, 2011).

Contudo, tratavam essas escolas clássicas da matéria com foco do agente infrator e suas aparentes deformidades, sem a preocupação e aprofundamento nas causas genéticas e sociais que perturbavam a mente do criminoso na hora do cometimento do crime.  E, assim, o indivíduo era tratado nos termos da lei como um infrator qualquer, porque o juiz não podia se desprender dos termos da legislação vigente.
Com o surgimento da Criminologia Forense como área de apoio dentro do Poder Judiciário, abarcando conhecimentos acerca destes pontos principais do crime e do criminoso (análise do agente infrator, de sua conduta, patologias e das circunstâncias em que ocorreu o crime), foi possível buscar novas ferramentas necessárias para o estudo criminológico social do indivíduo e oferecer novos parâmetros para a dosimetria da pena. (Hassemer e Conde, apud Oliveira, 2011). 

Na presente monografia busca-se analisar a responsabilidade penal do indivíduo com transtornos de personalidade dentro da sistemática jurídica do Código Penal que trata, tão somente da imputabilidade penal, dos doentes mentais e retardados a partir dos artigos 26 a 28, CP.

Também, da necessidade de estudos multidisciplinares para auxiliar o Magistrado na aplicação da pena (art. 59, CP), num contexto onde inexistem ferramentas modernas e funcionários capacitados para tais avaliações lá previstas com relação à personalidade do criminoso, dentro do Poder Judiciário, razão pela qual se culmina com a responsabilização errônea pelo Estado-Juiz mediante situações irregulares de encarceramento de um cidadão patologicamente doente. São analisadas, nesse contexto, as espécies de medidas de segurança existentes na legislação penal objetivando um melhor entendimento das restrições à liberdade individual do doente mental, impostas quando da prática de ato ilícito, pela inimputabilidade penal.
Através de pesquisas bibliográficas, abrangendo consultas doutrinárias, sites da Internet, artigos e monografias, relacionadas à imputabilidade penal dos psicopatas na prática forense, foi possível identificar as situações irregulares e arbitrariedades nos casos de restrições da liberdade do indivíduo infrator com possíveis patologias não identificadas porem passiveis de influenciarem-no quando do momento do crime. 

O primeiro capítulo trata da responsabilidade penal, conceitos, inimputabilidade e suas consequências, e exclusão geral da responsabilização dos agentes infratores conforme prevê o Código Civil Brasileiro.

No segundo capítulo, se traz uma abordagem pormenorizada sobre a imputabilidade penal, os critérios de avaliação da capacidade penal (culpabilidade) dentro da legislação penal vigente, assim como, as causas de exclusão propriamente previstas (doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado, embriaguez acidental e menoridade do agente), que sopesam a decisão do Estado-Juiz quando da aplicação da pena. Já, no terceiro capítulo, se estuda as sanções penais aplicáveis, conceituação e espécies de medidas de segurança dos artigos 96 a 98, do Código Penal Brasileiro. 

E, no quarto capítulo, a partir das noções gerais sobre Criminologia se analisam os transtornos da personalidade no contexto jurídico, assim como, os transtornos específicos previsto no CID-10 e sua caracterização, tendo em vista que essas patologias podem alterar a dinâmica da penalização do agente infrator. 

Por fim, na presente monografia, a pesquisadora analisa a real aplicabilidade de medidas multidisciplinares existentes à disposição da criminologia forense para auxiliar o juiz, teoricamente leigo sobre esses transtornos de personalidades. Do mesmo modo pondera a necessidade de modificação da legislação penal para abarcar tais enfermidades dentro do rol de excludentes de imputabilidade do art. 26, CP, bem como, posicionamentos doutrinários sobre o tema e a sua eficácia. 

A metodologia dedutiva foi utilizada e através de pesquisa bibliográfica foi possível instrumentalizar uma reflexão sobre os entendimentos jurisprudências e doutrinários, declarações medicas referente aos transtornos da personalidade e prática forense atual.
1. DA RESPONSABILIDADE PENAL 

Responsabilidade penal é a obrigação (dever jurídico) que o indivíduo tem de arcar com as consequências jurídicas pela prática de conduta criminosa, ou seja, prestar contas de seu ato contrário à lei penal.
Entretanto, a responsabilização penal do agente, por fato típico e ilícito, sempre depende da sua imputabilidade, pois o agente não pode ser responsabilizado penalmente se não tiver discernimento e consciência para compreender a ilicitude da conduta criminosa.

Assim sendo, através de um conceito negativo de imputabilidade, com base na análise do art. 26, CP, se pode chegar à inimputabilidade ou semi-imputabilidade e, consequentemente, à responsabilidade penal, in verbis:
Art. 26. É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.        

Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.
Explica Noronha (op. cit., p. 164) que responsabilidade é a obrigação que alguém tem de arcar com as consequências jurídicas do crime. É o dever que tem a pessoa de prestar contas de seu ato. Ela depende da imputabilidade do indivíduo, pois não se pode sofrer as consequências dos fatos criminosos (ser responsabilizado), senão o que tem a consciência de sua antijuridicidade e quer executá-lo (ser imputável). Como a responsabilidade diz respeito à possibilidade jurídica, será decretada ou não, pelo juízo competente, após análise documental, psicológico e pericial no caso concreto.
Como a responsabilização penal diz respeito à possibilidade jurídica, será decretada ou não, pelo juízo competente, após análise documental, psicológico e pericial no caso concreto, observada a imputabilidade analisada no Capítulo 2 dessa monografia.

1.1. Inimputabilidade Penal (Semi-imputabilidade) 

O art. 26, CP, supracitado, alega ser inimputável aquele que, em razão de causas devidamente explicitadas, era ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter criminoso do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
E, exigindo que o agente (infrator) da conduta criminosa para ser imputável, tivesse o discernimento (capacidade de entender) e a vontade de praticar tal infração, são dois requisitos para o juízo de censurabilidade. 
Ora, se no momento da conduta criminosa (ação ou da omissão), faltar um desses requisitos, não há de se falar em juízo de reprovabilidade, pois restará configurada sua inimputabilidade.
Acerca da configuração da inimputabilidade, Delmanto (2007, p. 101) leciona que são três, os requisitos necessários para a configuração da inimputabilidade prevista no caput do art. 26, CP, a saber: 
1) Causas: doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado. Cumpre observar que o nosso Diploma Penal não indica quais seriam essas doenças mentais, cabendo à psiquiatria forense defini-las; 


2) 
Consequências: Incapacidade completa de entender a ilicitude do fato ou de determinar-se de acordo com essa compreensão; e,

3)
Tempo: os dois requisitos anteriores devem coexistir ao tempo da conduta. 

Assim, não basta a presença de um só dos requisitos, isolado. Necessário se faz que, em razão de uma das duas causas (requisito 1), houvesse uma das duas consequências (requisito 2), à época do comportamento do agente (requisito 3). É importante ressaltar que, a capacidade de entender pode ser definida como a aptidão para orientar-se no mundo exterior, isto é, a capacidade de compreender o significado do próprio comportamento e de valorar suas consequências positivas ou negativas sobre terceiros. Já, a capacidade de querer, consiste no poder de controlar os impulsos e se determinar racionalmente, ou seja, trata-se da opção consciente quando em conflito. 
Nesse sentido, leciona Nucci (2007, p. 187) que na apuração da inimputabilidade penal, o agente necessita de ter condições pessoais de compreender o que fez e necessita de dois elementos: I) higidez biopsíquica (saúde mental + capacidade de apreciar a criminalidade do fato e II) ter mais de 18 anos. 
Como já visto, não basta simplesmente que o indivíduo (agente ou infrator) padeça de alguma enfermidade mental. É preciso ainda, que exista prova cabal (perícias médicas competentes) demonstrando que o transtorno realmente tenha afetado sua capacidade de compreensão do fato ilícito (requisito intelectual) ou a determinação da sua vontade (requisito volitivo) no momento da ação criminosa. 
Assim, a inimputabilidade não se presume e para ser acolhida, deve ser provada em condições de absoluta certeza e a prova da inimputabilidade do acusado é fornecida pelo exame pericial. (Mirabete, op. cit., p. 212).
Para Junqueira (2009, p. 115), nesses casos é necessária a perícia para que se reconheça a inimputabilidade, uma vez que alguns requisitos (talvez todos) fogem aos conhecimentos do operador do Direito, havendo necessidade dos experts:

Importante perceber a relação da inimputabilidade com a questão da liberdade que fundamenta a culpabilidade. O sujeito que pela doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado não consegue compreender o sentido da norma, não é livre para escolher entre o caminho do Direito e o caminhado do ilícito, pois não os compreende, não os distingue. Da mesma forma, no caso daqueles que não conseguem se portar de acordo com tal entendimento pela influência do desvio mental, como no caso da compulsão patológica, não tem liberdade de opção entre os caminhos, pois a doença mental determina o comportamento. Daí a coerência do tema com a culpabilidade. (grifamos).
Ressalta-se, como já analisado anteriormente, a sistemática jurídica penal pátria adotou o critério biopsicológico misto, devendo, pois, ser verificada antes da aplicação da pena se o agente é doente mental ou tem desenvolvimento mental ou retardado, através de perícia médica competente.
1.2. Consequências da Inimputabilidade Penal
A consequência do reconhecimento da inimputabilidade é a inviabilidade de condenação, pelo afastamento da culpabilidade. Se reconhecida a prática de ação típica e antijurídica, ainda assim o sujeito será absolvido, mas agora de forma imprópria, sendo sancionado com a medida de segurança, explica Junqueira (op. cit. 115-116).
Isso porque, teoricamente, a medida de segurança não tem caráter punitivo, mas sim, trata-se de defesa social para a readaptação do agente infrator que não pode ser considerado culpável nos termos da lei penal, como se verá em tópico específico a seguir.
1.3. Excludentes da Responsabilidade Penal 

A inimputabilidade para alguns consiste no livre arbítrio, segundo a qual, todo ser humano goza de capacidade e liberdade total para escolher agir certo ou errado, responsabilizando-se pela prática de condutas que eventualmente ser ilícitas.

Para Mirabete (op. cit., p. 209-210) o homem é um ser inteligente e livre, podendo escolher entre o bem e o mal, entro o certo e o errado, e por isso a ele se pode atribuir a responsabilidade pelos atos ilícitos que praticou. Essa atribuição é chamada imputação, de onde provem o termo imputabilidade, elemento ou pressuposto da culpabilidade.

Assim sendo, pode-se afirmar que, se através da culpabilidade, se tem o juízo de reprovação, e somente poderá ser responsabilizado o agente infrator quando poderia ter agido de acordo com a lei, ou seja, sua conduta criminosa é reprovável quando ele tem certo grau de capacidade psíquica que lhe permita compreender a antijuridicidade do ato. Porém, quando inexistente essa condição (capacidade de entendimento e de autodeterminação), a culpabilidade é eliminada e o agente será inimputável.

Afirma Noronha (op. cit., p. 165), que na verdade as expressões, responsável e imputável, responsabilidade e imputabilidade se revezam como equivalentes na doutrina e na lei. O fundamento da imputabilidade é a vontade humana, livre e consciente. Realmente, juízo de reprovação ou censura no conceito da culpabilidade, sem livre arbítrio, não se compreende facilmente. 
Destarte, sempre que ausente a imputabilidade, será excluída a culpabilidade e não há de se falar em responsabilidade penal.

2. DA IMPUTABILIDADE PENAL 

O dicionário jurídico traz que o termo imputar vem do latim imputare e significa atribuir a alguém responsabilidade de algo. Imputar importa em atribuir a alguém, que se presume capaz, a infração de certa norma penal, leciona Amaro (2007, p. 213).
O Código Penal Brasileiro vigente não traz a definição precisa de imputabilidade penal, mas no seu art. 26 e parágrafo único, expressa as condições de inimputabilidade (reconhecimento da culpabilidade e não aplicação de pena):

Art. 26. É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (grifamos)
A doutrina pátria não define exatamente a imputabilidade penal, ora ensinando que se trata de elemento da culpabilidade (pressuposto) ou parte integrante da culpabilidade. 

Para Noronha (2001, p. 161) a imputabilidade é o conjunto de requisitos pessoais que conferem ao indivíduo, capacidade para que, juridicamente, lhe possa ser atribuído um fato delituoso. Nesse mesmo sentido, Fragoso (1995, p. 203) ensina que a imputabilidade, entendida como pressuposto da culpabilidade é a condição pessoal de maturidade e sanidade mental que conferes ao agente, a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se segundo entendimento.

Contrariamente, para Bitencourt (2008, p. 438), a imputabilidade não é pressuposto da culpabilidade, mas integrante desta. Trata-se da aptidão para se culpável, porque quem carece desta capacidade, por não ter maturidade suficiente ou por sofrer de graves alterações psíquicas, não pode ser declarado culpado e, por conseguintes, não pode ser responsável penalmente pelos seus atos por mais que sejam típicos e antijurídicos. 

Para Brodt (1996, p. 47), a imputabilidade é constituída por dois elementos, um intelectual (capacidade de entender o caráter ilícito do fato) e outro, volitivo (capacidade de determinar-se de acordo com esse entendimento). O primeiro é a capacidade (genérica) de compreender as proibições jurídicas. O segundo, a capacidade de dirigir a conduta de acordo com o entendimento ético jurídico. 

Já, Capez (2010, p. 331), conceitua imputabilidade como a capacidade de entender o caráter ilícito e de determina-se de acordo com este entendimento. O agente deve ter condições físicas, psicológicas e morais de saber que está realizando um ilícito penal. Mas não é só isso. Além dessa capacidade plena de entendimento, deve ter totais condições de controle sob sua vontade. 

Assim sendo, a imputabilidade penal significa um conjunto de condições psíquicas ou físicas estabelecidas por lei como indispensáveis para que um agente possa ser responsabilizado pela violação de uma norma penal. 

Portanto, a imputabilidade, é regra e a inimputabilidade, a exceção. E, como tal, na legislação penal vigente, a inimputabilidade não pode ser presumida, mas comprovada por perícias cabíveis.

2.1. Critérios de Avaliação da Capacidade Penal 
Para a doutrina penalista majoritária, são três os critérios de avaliação da capacidade penal do agente dentro das legislações brasileiras: biológico (etiológico), psicológico e biopsicológico (normativo ou misto). 

Servem esses critérios para determinar os parâmetros de responsabilização dos agentes infratores, ou seja, quais os indivíduos que por serem inimputáveis, estão isentos de pena pela ausência de culpabilidade, a saber:
1) critério biológico: sem levar em consideração investigações minuciosas, o agente que possuir enfermidade mental, desenvolvimento mental deficiente, ou perturbação transitória da mente, será sempre considerado inimputável.

2) critério psicológico: leva-se em consideração apenas as condições psíquicas do agente no momento do fato, sem se preocupar com existência de doença mental ou qualquer distúrbio psíquico pré-existente.

3) critério biopsicológico: é a união dos critérios supramencionados, primeiramente se verifica  o agente é doente mental ou tem desenvolvimento mental incompleto ou retardado, e se no momento da ação era incapaz de entendimento ou autodeterminação, ou seja, é necessária uma relação de causa e consequência.
O critério adotado no Código Penal e pela melhor doutrina penalista é o biopsicológico normativo ou misto, formado pela junção dos dois primeiros, biológico e psicológico. Através desse critério, primeiramente, deve ser verificado se o agente é doente mental ou tem desenvolvimento mental ou retardado. 

Em caso negativo, o agente não é inimputável. Se positivo, verifica-se a capacidade de entendimento do caráter ilícito da conduta, que ausente implicará na inimputabilidade. Tendo capacidade de entendimento, apura-se se o agente era capaz de determinar-se de acordo com essa consciência, e se inexistente a determinação, também é inimputável.

De qualquer forma, sempre, o agente deverá ser submetido às perícias médicas e psiquiátricas, para verificação da imputabilidade e da sua periculosidade.

2.2. Causas de Exclusão da Imputabilidade

O Código Penal traz a exclusão da imputabilidade e, em consequência, a culpabilidade nos casos de doença mental e desenvolvimento mental incompleto ou retardado (art. 26, CP), a menoridade, caso de desenvolvimento mental incompleto presumido (art. 27, CP) e a embriaguez acidental completa (art. 28, § 1º, CP).

Ante a necessidade de delimitação da inimputabilidade para que, por exclusão se possa determinar a imputabilidade, desenvolvem-se no âmbito da doutrina, critérios de determinação da inimputabilidade. 
Como a responsabilidade penal só deixa de existir quando inteiramente suprimidas no agente, ao tempo da ação ou omissão, a capacidade de entendimento ético-jurídico ou a capacidade de adequada determinação da vontade ou autogoverno, buscou-se que causas poderiam ensejar tal condição. Inicialmente determinou-se que tais causas seriam de caráter biológico ou etiológico: desenvolvimento mental incompleto ou retardado e embriaguez fortuita e completa. Tal sistema, de inspiração francesa, considera como inimputável o portador de doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado e o tomado de embriaguez completa e fortuita. O inconveniente do presente método é o de considerar a priori a inimputabilidade pelo simples fato de haver vício mental. (Hungria apud Teixeira, 2015).
Abaixo, uma análise detalhada de cada uma das principais causas de exclusão da imputabilidade.

2.2.1. Doença mental

A doença mental é a primeira causa de exclusão da imputabilidade elencada no art. 26, do Código Penal como hipótese de inimputabilidade. Consiste de toda manifestação patológica, orgânica ou psíquica, eventual ou duradoura, que provoca a incapacidade psicológica do agente para entender o caráter ilícito da conduta ou de agir conforme este entendimento.

Nesse sentido leciona Mirabete (2004, p. 211) que as doenças mentais podem ser orgânicas (paralisia progressiva, a sífilis cerebral, tumores cerebrais, arteriosclerose, etc.), tóxicas (psicose alcoólica ou por medicamentos) e funcionais (psicose senil). Também, estão dentro das chamadas psicoses funcionais, a esquizofrenia, a psicose maníaco depressiva, a paranoia, a epilepsia, a histeria, etc.

É importante ressaltar que alguns doutrinadores incluem nessa seara, a febre, o sonambulismo, o desmaio, a hipnose por sugestão, dentre outras patologias. Contudo, não basta apenas a presença da patologia (doença) para a inimputabilidade do agente, mas que esta enfermidade afete o seu entendimento ou a sua vontade no momento da conduta criminosa (ação ou omissão).

2.2.2. Desenvolvimento mental incompleto ou retardado

Enquanto a doença mental abrange todas as manifestações psíquicas, impedindo a adaptação do agente às regras sociais, o desenvolvimento mental incompleto ou retardado diz respeito àqueles que não alcançaram a maturidade psicológica razoável e que, por patologias genéticas ou ambiente social, tiveram o desenvolvimento das faculdades mentais retardado.

A expressão desenvolvimento mental incompleto ou retardado abarca os menores de 18 (dezoito) anos, os surdos mudos que não receberam instrução adequada educados e os silvícolas não adaptados ao convívio social, explica Mirabete (op. cit., p. 212).

Assim sendo, pela falta de amadurecimento psíquico e adaptação social, esse agente não é capaz de elaborar uma opção consciente, e, portanto, não se submete à culpabilidade, elemento fundamental da responsabilidade penal.

2.2.3. Embriaguez acidental completa

A embriaguez é a uma intoxicação aguda e temporária ocasionada pelo álcool, cujos efeitos podem evoluir de excitação inicial ao estado de paralisia e coma do agente. 
As pesquisas demonstram que a embriaguez possui três fases distintas: a primeira fase é a excitação, onde há euforia e redução da capacidade de autocrítica. A segunda é a depressão quando o agente apresenta falta de coordenação motora, confusão mental, dificuldades em pronunciar as palavras e irritabilidade. Já, a última fase, é a do sono em decorrência da anestesia e relaxamento com seu ápice no coma alcoólico.

A embriaguez completa corresponde, conjuntamente, à segunda e terceira fases e, só implicará na exclusão ou diminuição da imputabilidade do agente quando for acidental, resultante de caso fortuito (o agente ignora o efeito embriagante de substância ou desconhece uma condição fisiológica que o deixa embriagado) e força maior, quando o agente é obrigado a ingerir a bebida alcoólica (não há vontade própria).

2.2.4. Menoridade penal
Adotando o critério de avaliação biológico (com base na idade cronológica), o art. 27, do Código Penal, prevê que os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, in verbis:
Art. 27. Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial. 

Denota-se que a legislação penal brasileira prevê que são inimputáveis, os menores de 18 (dezoito) anos por presunção legal porque não possuem o desenvolvimento mental indispensável para suportar uma pena de reclusão. 

Assim, não importa o desenvolvimento e o discernimento mental do menor ou adolescente, ele não se sujeitará à sanção penal. Isto implica afirmar que, mesmo sendo plenamente capaz de entender o caráter ilícito de sua conduta e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, o agente não será responsabilizado penalmente.

Para Mirabete (op. cit., p. 216), trata-se de uma presunção absoluta de inimputabilidade que faz com que o menor seja considerado como tendo desenvolvimento mental incompleto em decorrência de um critério de política criminal. Implicitamente, a lei estabelece que o menor de 18 anos não é capaz de entender as normas da vida social e de agir conforme esse entendimento.
É sabido que, majoritariamente, as legislações comparadas estabelecem esse mesmo patamar, limite mínimo de 18 (dezoito) anos de idade para a imputabilidade penal. Mas, alguns países latinos, os menores de 17 (dezessete) anos podem ser considerados imputáveis, tal como, na Colômbia, México, Peru, Uruguai, Equador e Venezuela.

Hoje, há uma tendência contemporânea para a adoção de limites inferiores, pelo grande número de crimes praticados por adolescentes sob o manto da impunidade. A Inglaterra, por exemplo, adotou o limite de 10 (dez) anos de idade para responsabilização penal. 

Já existem projetos de lei em tramitação no Brasil para rebaixar o limite da menoridade penal para penalizar os menores e adolescentes infratores, por entender ser hoje, um adolescente brasileiro de 14 (catorze) a 17 (dezessete) anos, de qualquer meio social, capaz de total discernimento sobre seus atos e do caráter ilícito de suas condutas.

Apesar da Constituição Federal de 1988 trazer de maneira expressa, a inimputabilidade dos menores de 18 (dezoito) anos, no seu art. 228, CF como cláusula pétrea e também, sujeitando-os à Lei Especial nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente- EC), já se admite certa relativização e a redução da idade quando se tratar de crime hediondo, homicídio doloso e latrocínio a partir da aprovação da PL 171/93 na Câmara de Deputados em 19 de agosto de 2015.

Apenas a título de informação, abaixo se transcreve matéria publicada pela Agência Brasil, de autoria da repórter Karine Melo, sobre o tema em tela:

Câmara aprova redução da maioridade penal para crimes hediondos, mas no Senado, a redução da maioridade pode acabar engavetada no Senado.
Votação realizada na noite desta quarta-feira (19) foi encerrada com 320 votos a favor e 152 contra o projeto Depois da aprovação pelo plenário da Câmara dos Deputados, na última semana, da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 171/93 que reduz, em alguns casos, a maioridade penal de 18 para 16 anos, a responsabilidade por levar a discussão adiante está com os senadores, que precisam submeter o texto a dois turnos de votação. A tarefa, no entanto, não será fácil. Após o resultado da Câmara, o Presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), voltou a dizer que pessoalmente é contrário à proposta. "Eu não sou a favor, mas não significa que a matéria não vá tramitar no Senado Federal, que já votou a atualização do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) que eu acho que, do ponto de vista da sociedade, é uma resposta mais consequente", disse. Renan se referia ao PLS 333/15, que altera o ECA, de autoria do senador José Serra (PSDB-SP), que teve o substitutivo do senador José Pimentel (PT-CE) aprovado pela Casa. O texto aumenta o tempo de internação de jovens infratores que tenham cometido crimes hediondos dos atuais três para até dez anos. Aprovada em julho pela Casa, a matéria seguiu para análise da Câmara.O mesmo texto prevê uma alteração no Código Penal para agravar a pena do adulto que praticar crimes acompanhado de um menor de 18 anos ou que induzir o menor a praticá-lo. A pena do maior será de dois a cinco anos, mas poderá dobrar para os casos de crimes hediondos. Outro ponto proposto por Pimentel prevê que os adolescentes passarão por avaliação, a cada seis meses, feita pelo juiz responsável pelo caso. Assim, o magistrado poderá analisar e optar por liberar antecipadamente, se for o caso, o jovem da reclusão. Nos centros de internação, os jovens também terão que estudar até concluir o ensino médio profissionalizante e não mais somente o ensino fundamental, como é previsto no ECA hoje. Já, a PEC aprovada pelos deputados, prevê redução da maioridade nos casos de crimes hediondos – como estupro e latrocínio – e também para homicídio doloso e lesão corporal seguida de morte. Os jovens de 16 e 17 anos deverão cumprir a pena em estabelecimento separado dos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas e dos maiores de 18 anos. José Pimentel criticou a proposta de mudar a Constituição e ressaltou que com a alteração no ECA, o Senado já antecipou sua posição sobre o assunto, sinalizando que a proposta dos deputados deve ficar estacionada no Senado. "O texto que a Câmara aprovou simplesmente pega esse menor e leva direto para dentro de um presídio, não tem a obrigação nem de educar e nem de dar uma profissão. Já com o adulto que utiliza a mão de obra desse menor na consumação de um crime, continua tudo como está. São visões diferentes para enfrentar o mesmo problema", defendeu. Para o líder do PMDB no Senado,  Eunício Oliveira (CE) , o destino da PEC na Casa  é claro: "aqui engaveta!".  Outro líder, o do PT, Senador Humberto Costa (PE), tem uma avaliação parecida. Ele acha difícil o texto de redução da maioridade aprovado na Câmara avançar no Senado. “Não acredito que essa PEC prospere no Senado. Meu sentimento é de que a ampla maioria dos senadores se opõe a ela. Então não creio que essa PEC que veio da Câmara, que é um retrocesso, com toda oposição da bancada do PT, vá andar no Senado. E, se andar, e vier a plenário, acredito que será derrotada. Não conseguirá 49 votos favoráveis", disse o líder. A proposta aprovada pelos deputados também enfrenta resistência da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). "A redução da maioridade penal é inconstitucional, viola princípios de Direito Internacional, portanto ela é inconvencional e além de tudo isso, não vai reduzir a criminalidade. Portanto, ela é materialmente ineficaz. Por esses motivos todos a OAB é contra a redução da maioridade penal", explicou o presidente da comissão de Direito Penal do Conselho Federal da OAB, Pedro Paulo de Medeiros. Sobre o texto aprovado pelo Senado, o advogado disse que a entidade ainda não tem uma opinião formada porque ainda não foi provocada sobre o assunto, mas lembrou que nas discussões sobre o tema na entidade, foi dito que um aprimoramento do ECA sobre o assunto talvez fosse mais aconselhável do que a redução da maioridade penal. Para a Secretaria de Direitos Humanos, não há necessidade de uma nova legislação para jovens infratores. “A gente é pioneiro no mundo em relação a ter uma legislação própria para crianças e adolescentes. Temos que reconhecer isso. Obviamente que ajustes são necessários em alguns aspectos, mas os mais importante é preservar o melhor interesse da criança e do adolescente. O que precisamos é dar condições aos entes federados para que eles apliquem a Lei”, ponderou o secretário substituto da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rodrigo Torres. De 1993 até hoje, o Congresso acumula mais de 60 propostas envolvendo jovens infratores. Algumas alteram o Estatuto da Criança e do Adolescente para endurecer as medidas socioeducativas nesses casos, outras sugerem a redução da maioridade penal. (grifamos)

Fonte: Agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2015-08/aprovada-na-
camara-reducao-da-maioridade-deve-ser-engavetada-no-senado

Da leitura da matéria publicada em agosto de 2015, existem vários projetos de lei em tramitação no Brasil desde 1993, para rebaixar o limite da menoridade penal e assim, tornar possível a penalização dos menores e adolescentes infratores, por entender ser hoje, um adolescente de 14 (catorze) a 17 (dezessete) anos, de qualquer meio social, capaz de total discernimento sobre seus atos e do caráter ilícito de suas condutas. 
Esse é o apelo da população frente às atrocidades noticiadas pelos telejornais (mídia) nos crimes praticados pelos menores de dezoito anos pela certeza de que não serão encarcerados, por serem inimputáveis. Mas, contrariamente ao desejo da população brasileira, na época o então, Ministro da Justiça, Dr. José Eduardo Cardozo, declarou que qualquer projeto que reduza a maioridade penal nos termos do que está consagrado na Constituição Federal é inconstitucional, porque todos os direitos e garantias individuais são cláusulas pétreas e não podem ser modificados nem por emenda constitucional, somente com uma nova Constituição.
É importante lembrar que, quando da reeleição da Chapa Dilma/Temer, para a Presidência da República, a questão da maioridade penal foi largamente discutida, e, reforçada a posição da bancada governista que é contrária à redução, porque a Constituição Federal prevê a inimputabilidade dos menores de 18, assim como, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.
3. DA SANÇÃO PENAL 

Os arts. 96, 97 e 98, do Código Penal, nos incisos e parágrafos, trazem as espécies de medidas de segurança e aquelas aplicáveis nos casos de semi- imputabilidade:

Art. 96. As medidas de segurança são:

I – internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro estabelecimento adequado;

II – sujeição a tratamento ambulatorial.

Parágrafo único. Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem subsiste a que tenha sido imposta.

Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial

§1º A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos.

§ 2º A perícia 
médica realizar-se-á ao termo do prazo mínimo fixado e deverá ser repetida de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da execução.

§3º A desinternação, ou a liberação, será sempre condicional desvendo ser restabelecida a situação anterior se o agente, antes do decurso de 1 (um) ano, pratica fato indicativo de persistência de sua personalidade.

§4º Em qualquer fase do tratamento ambulatorial, poderá o juiz determinar a internação do agente, se essa providência for necessária para fins curativos.

Art. 98. Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste Código e necessitando o condenado de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, nos termos do artigo anterior e respectivos §§ 1º a 4º.

Isto importa dizer que, para a substituição da pena aplicada por medida de segurança, é preciso que o juiz, primeiramente, tenha aplicado a pena privativa de liberdade reduzida, ou seja, caberá ao magistrado, a decisão da redução de pena ou aplicação de medida de segurança. 
3.1. Aplicação e Imputação 

A medida de segurança decorre da sentença judicial posterior ao juízo de periculosidade derivado do conflito entre o poder sancionador estatal e o jus libertatis do agente infrator. Desse modo, é necessário, que o juiz se estruture processualmente em obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa, sob pena de inconstitucionalidade.

Isto porque, o teor do art. 97, caput, CP, traz que os inimputáveis não cometem crime, mas fatos previstos como crime ou fatos típicos e antijurídicos, e deverão ser submetidos ao Processo Penal, respeitando-se o devido processo penal como se fossem imputáveis, mas com a presença do incidente de insanidade mental.

E, uma simples presunção legal de periculosidade, como por exemplo, na reincidência, não pode ser interpretada como constitucional, e devendo o juiz antes de sentenciar, exigir que o agente seja submetido aos exames periciais específicos.

A medida de segurança somente poderá ser executada após o trânsito em julgado da sentença conforme previsto no art. 171, da Lei de Execuções Penais - LEP e, sua execução dependerá da expedição de guia de internação ou de tratamento ambulatorial prevista no art. 173, dessa mesma lei especial.
3.2. Espécies de Medida de Segurança

São duas as espécies de medidas de segurança aplicáveis pelo art. 96, CP: a detentiva que é a internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico (ou em estabelecimento adequado) e de caráter restritivo que é o tratamento ambulatorial:

Art. 96. As medidas de segurança são: 
I - internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro estabelecimento adequado; 
II - sujeição a tratamento ambulatorial. 
Parágrafo único. Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem subsiste a que tenha sido imposta. (grifamos).
Assim sendo, o tratamento deverá ser feito em hospital de custódia ou hospital psiquiátrico nos casos de necessidade real de internação do indivíduo pode ser ambulatorial, quando se submete ao atendimento médico em local específico. 
Contudo, quando não houver hospitais adequados para o tratamento médico e psiquiátrico, o agente poderá ser tratado noutro estabelecimento mediante autorização do Juízo da execução penal.

É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF e no Superior Tribunal de Justiça - STJ, da possibilidade da internação em hospital particular quando não encontrar nas proximidades, um local adequado para o tratamento médico ou a liberação do agente, por constrangimento ilegal, conforme as jurisprudências abaixo demonstram:

HABEAS CORPUS STF - HC 120148/DF. STF - HC: 120148 DF, RELATORA: MIN. ROSA WEBER. ALESSANDRO COSTA RAMOS, DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, RELATOR DO HC 240809 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo em favor de Alessandro Costa Ramos contra decisão monocrática da lavra do Ministro Og Fernandes, do Superior Tribunal de Justiça, que indeferiu a liminar requerida no HC 240.809/SP. O paciente foi preso em flagrante em 19.8.2004, e, posteriormente, pronunciado pela prática do crime de homicídio qualificado, tipificado no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal, oportunidade em que lhe foi negado o direito de aguardar o julgamento em liberdade. Em 26.7.2010, ao se deparar com quadro superveniente de doença mental do paciente, o magistrado de primeiro grau suspendeu o curso do feito, nos termos do art. 152 do Código de Processo Penal, e determinou sua transferência para hospital psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado e a realização de novo exame pericial, a fim de se analisar a cessação da inimputabilidade. Diante da superveniência da Lei 12.403/2011, o Juízo de primeiro grau, em 27.7.2011, converteu o flagrante em preventiva para garantia da ordem pública. A Defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, buscando a revogação da constrição cautelar ao argumento de excesso de prazo na formação da culpa. A ordem pleiteada foi denegada. Ato contínuo, a questão foi submetida ao Superior Tribunal de Justiça no HC 240.809/SP, que, via decisão monocrática da lavra do Ministro Og Fernandes, indeferiu a liminar. No presente writ, sustenta a Impetrante o equívoco do ato dito coator ao informar que o paciente se encontra sob tratamento psiquiátrico, em hospital adequado para este fim, enquanto preso no centro de detenção provisória, diante da inexistência de vaga adequada. Requer, em medida liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva e a recomendação de encaminhamento do paciente ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) ou, sucessivamente, de submissão a tratamento ambulatorial. Em 16.12.2013, solicitei informações junto ao Juízo de Direito do Tribunal do Júri da Comarca de Santo André/SP. É o relatório. Decido. Há fato superveniente que impede o prosseguimento da impetração. Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, verifico que, em 22.01.2014, sobreveio sentença condenatória exarada nos termos seguintes: “JULGA-SE PROCEDENTE a pretensão punitiva para condenar ALESSANDRO COSTA RAMOS, qualificado nos autos, como incurso nas penas do artigo 121, § 2º, incisos II e IV, do Código Penal, fixando-se a pena em 10 (dez) anos de reclusão, nos moldes acima expostos. Considerando a conclusão dos laudos periciais juntados aos autos em apenso, no sentido de que a periculosidade do réu não foi cessada e a necessidade de especial tratamento curativo, substituo a pena privativa de liberdade aplicada por medida de segurança consistente em internação, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, o que faço com fundamento no artigo 98, do Código Penal. Os motivos que ensejaram o decreto da custódia cautelar do réu foram ainda mais reforçados pelo Tribunal do Júri, cuja decisão é soberana. Denego a ele, pois, o direito de recorrer em liberdade. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol de culpados. Solicite-se vaga, com urgência, junto a estabelecimento prisional adequado ao estado de saúde do acusado.Decisão publicada hoje, neste Plenário do Tribunal do Júri desta cidade, às 17:29 horas, saindo os presentes intimados. Custas na forma da lei. Registre-se, cumpra-se e comunique-se. Oportunamente, arquivem-se os autos. Santo André, 22 de janeiro de 2014”. Diante da superveniência de sentença penal condenatória, em que substituída a pena privativa de liberdade por medida de segurança, consistente em internação em estabelecimento adequado ao estado de saúde do paciente, evidente a perda de objeto do writ. Desse modo, tendo em vista não mais subsistir o constrangimento ilegal apontado na inicial, julgo prejudicado o presente habeas corpus (RISTF, art. 21, IX). Publique-se. Brasília, 14 de novembro de 2014. Ministra Rosa Weber, Relatora. (STF - HC: 120148 DF, Relatora: Min. Rosa Weber, Data de Julgamento: 14/11/2014. Data de Publicação: DJe-227, divulgação 18/11/2014, publicação 19/11/2014).
HABEAS CORPUS STJ - HC: 241246 SP 2012/0090266-2, RELATOR: MINISTRO MOURA RIBEIRO. EXECUÇÃO DA PENA. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VAGA EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. PACIENTE À ESPERA DE VAGA EM PENITENCIÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. 1. Esta Corte entende que configura constrangimento ilegal o recolhimento em presídio comum de sentenciado submetido à medida de segurança consistente em internação em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou equivalente, sob a justificativa de inexistência de vagas no estabelecimento adequado. 2. Por outro lado, há que se sopesar as peculiaridades do caso concreto, em especial quanto à evidenciada periculosidade do paciente, mormente porque a medida de segurança é uma sanção aplicada ao inimputável que visa não só a sua cura ou tratamento, mas também a proteção da sociedade. 4. Ordem concedida, de ofício, para determinar a imediata transferência do paciente para Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado, ou, na falta de vaga e com observância das cautelas devidas, que o Juízo das Execuções considere a possibilidade de substituir a internação por tratamento ambulatorial, até que surja vaga em estabelecimento adequado à condição do paciente. (STJ - HC: 241246 SP 2012/0090266-2, Relator: Ministro Moura Ribeiro, Data de Julgamento: 25/02/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/03/2014) 
Para Mirabete (op. cit., p. 368), A internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico representa, a rigor, a fusão de medidas de segurança previstas na legislação anterior internação em manicômio judiciário e internação em casa em casa de custódia e tratamento. Estabeleceu-se uma medida idêntica para os inimputáveis e semi-inimputáveis, que deverão ser submetidos a tratamento, assegurada a custódia dos internados (art. 99). Não há qualquer finalidade expiatória na medida de internação, substituído o fim pela medida terapêutica e pedagógica destinada a um processo de adaptação ou readaptação à vida social.

Como a adoção da medida de segurança prevista em lei visa à recuperação do agente e sua adaptação ao meio social, todo agente (internado) deverá passar, obrigatoriamente, por exames médicos criminológicos e psiquiátricos, para comprovação do seu estado clínico conforme previsão nos arts. 100 e 174, do Código Penal e arts. 8º e 9º, da LEP.
3.3. Medida de Segurança Substitutiva
Para Prado (op. cit., p. 698), em coerência com o art. 98, CP nos casos de semi-imputabilidade prevista no art. 26, parágrafo único, CP a medida de segurança poderá ser aplicada desde que o condenado necessite de especial tratamento curativo, poderá o juiz aplicar medida de segurança em substituição à aplicação da pena reduzida. 
Já, Bitencourt (op. cit., p. 740-741) afirma que não é a imputabilidade ou a semi-imputabilidade que determinará a aplicação de uma ou de outra medida de segurança, mas a natureza da pena privativa de liberdade aplicável, que, se for de detenção, permitirá a aplicação de tratamento ambulatorial, desde que, é claro, as condições pessoais o recomendem.
Através de análise sistemática da primeira hipótese legal de substituição da pena por medida de segurança (semi-imputabilidade), se desprende que a medida de segurança imposta nunca poderá exceder a duração da pena que havia sido aplicada pelo juiz na sentença. Portanto, quando o prazo da medida aplicada se esgotar e o agente estando totalmente recuperado, ele deverá ser colocado à disposição do juízo competente.

Contudo, esse posicionamento não é pacífico na doutrina penalista, ou seja, parte da doutrina entende que o prazo de duração da medida de segurança não deverá observar a duração da pena substituída. E que, cabe tal procedimento na hipótese de superveniência de doença mental prevista no art. 682, § 2º, do Código de Processo Penal. Assim, o tempo dedicado ao tratamento terapêutico do condenado será computado para os fins de detração penal (art. 42, CP) e descontado do total da pena aplicada ao agente.

4. DOS TRANSTORNOS DA PERSONALIDADE 
Como já analisado nos Capítulos acima, a imputabilidade é pressuposto da culpabilidade e se caracteriza como capacidade para aplicação da devida penalização do agente infrator na sistemática jurídica penal brasileira.

Na lição de Nelson Hungria (apud Teixeira, 2015), o conceito de culpabilidade psicologizante traz em seu bojo a ideia de consciência do injusto, exigindo, para a consideração de uma conduta como culpável, que o agente tenha a consciência do caráter ilícito da conduta e tenha se determinado de acordo com essa consciência. Assim, deve ser entendida como a capacidade de autodeterminação e entendimento ético jurídico, tendo como referência o homo medius:

Para reconhecimento do crime, como fato punível, não bastam a tipicidade e a injuridicidade: é também necessário que haja uma relação subjetiva ou de causalidade psíquica vinculando o fato ao agente (culpabilidade, culpa sensu lato). Cumpre que o fato seja culpado. Nulla poena sine culpa. O agente deve ter querido livremente a ação ou omissão e o resultado (dolo), ou, pelo menos, a ação ou omissão (culpa stricto sensu). Ainda mais: é indispensável que o agente tenha procedido com a consciência da injuridicidade ou ilicitude jurídica da própria conduta (crime doloso) ou com inescusável inadvertência quanto ao advento do resultado antijurídico. (grifamos)
Ressalta-se que, para esse importante penalista, a imputabilidade só é suprimida quando o agente infrator, ao tempo da ação ou omissão, não tinha plena capacidade de entendimento ético jurídico, ou seja, quando a capacidade de autodeterminação da vontade ou autogoverno está ausente, o que acontece sempre por causas biológicas.
Como, no âmbito da culpabilidade, se exige a consciência atual da ilicitude, no âmbito da imputabilidade, enquanto possibilidade atribuir-se a alguém a autoria de um fato exige-se a capacidade de entender tal fato como ilícito. Tal construção teórica tem como consequência necessária um modelo ou mosaico do fenômeno delitivo baseado em determinismo psicobiológico, critério estabelecido no Direito Penal para analisar se o agente era, há época do fato, imputável, complementa Teixeira (2015).

Isto posto, passa-se à análise das personalidades psicopáticas e a influência de patologias que podem alterar a capacidade do agente infrator e ainda, eximi-lo de penalização pela ausência de autodeterminação e discernimento quando da prática do crime.

4.1. Noções Gerais sobre a Criminologia

A criminologia  é o conjunto de conhecimentos que se ocupa do crime, da criminalidade e suas causas, da vítima, do controle social do ato criminoso, bem como, da personalidade do agente infrator e da busca de uma forma de readequação no convívio social. Etimologicamente, o termo deriva do latim crimino (crime) e do grego logos (estudo), ou seja, estudo do crime. Trata-se de ciência empírica baseada na experiência da observação, nos fatos e na prática, mais que em opiniões e argumentos e ciência multidisciplinar, formada pela intersecção de outras ciências e disciplinas, tais como, a biologia, a sociologia, a política, a antropologia, a psicopatologia, o direito, a criminalística, a filosofia, dentre outras. (Wikipédia, 2017).
A criminologia surgiu, doutrinariamente, com a publicação da obra “O Homem Delinquente”, do psiquiatra italiano, Cesare Lombroso (1835-1909), em 1876, cuja tese principal versava sobre o delinquente nato. 
Mas, é importante lembrar que já no Século 18, Cesare Beccaria (1696-1778), inspirado nas ideias de Montesquieu, escreveu o clássico “Dos Delitos e das Penas”, onde protestava calorosamente contra as injustiças e crueldades praticadas pela justiça criminal da época, que não se importava com a figura do criminoso, mas tão somente, na penalização indiscriminada como forma de vingança privada.

Na lição de Hassemer e Conde (apud Oliveira, 2011), a Criminologia surgiu como área de Ciência Penal que abarca um conjunto de conhecimentos acerca estudo criminológico social do delinquente (personalidade, conduta e circunstâncias em que ocorreu o crime), e assim, oferecendo informações necessárias para a criação e aperfeiçoamento das leis penais.
4.2. Da Personalidade Psicopática
Para Cruz (2016) sempre existiram discussões quanto à formulação de um conceito de personalidade. Dentre as várias tendências, sobressai-se a concepção de um sincretismo de fatores biológicos e suprabiológicos, em proporções totalmente insuspeitas. Os fatores biológicos dizem respeito à herança genética recebida que define a maneira como o indivíduo conduziria suas interações sociais, seu temperamento, sua afetividade. Já, os fatores suprabiológicos correspondem às características adquiridas por meio de sua vivência social no meio em que habita. 

Sobre a personalidade, é importante trazer aqui, os ensinamentos de Richard Lazarus (apud Silva, 2006): o comportamento de uma pessoa é governado não só pelo momentâneo estímulo exterior, mas também pelos atributos estáveis que comporta em si. É lógica e evidente, a necessidade de se identificar tais atributos para melhor previsão das reações psicológicas, atributos esses que são de fato, o que se entende por personalidade. 

Observa-se que, para aferição da personalidade do agente infrator, é preciso analisar o comportamento humano em conjunto com sua experiência pessoal, sua ingerência dentro do cotidiano social. 
E por isso, a investigação da personalidade do agente infrator responde à averiguação de sua índole, seu perfil moral e psicológico, que determinam ou influenciam seu comportamento social. Refere-se, assim, a um esquadrinhamento da consciência do acusado, de seu íntimo. (Cruz, 2016).

A personalidade é um conjunto complexo de condições fundamentais de uma pessoa, ou seja, a somatória de impulsos, afetos, caráter, temperamento, aptidões, defesas, comportamento social do indivíduo e suas interações com o mundo exterior que lhe conferem uma característica única e indivisível.

Na presente monografia, foca-se na personalidade do agente dentro do campo da prática forense onde se realiza as perícias no curso da investigação criminal e da Medicina Legal, através da psicopatologia criminal (que envolve a psicologia e psiquiatria criminal), para melhor entendimento de como as doenças mentais podem afetar as condutas criminosas.
4.3. Conceituação Jurídica Penal da Personalidade
O Código Penal Brasileiro se fundamenta na teoria finalista do crime, que preceitua que a ação humana consciente deve ser revestida de uma finalidade, ou seja, a conduta do agente passa a ser avaliada para o cometimento do delito.  Assim sendo, passou-se a entender a culpabilidade como algo intrínseco ao próprio fato, construindo o que se chama de juízo de culpabilidade, onde o juiz no momento da aplicação da pena realiza uma análise da conduta do criminoso para saber se o dolo ou a culpa foram determinantes para a produção do resultado, já que a nossa responsabilidade é subjetiva, isto é, exige-se a vontade para o cometimento do delito. (Vasconcelos, 2012).
De tal feita, é de suma importância para o Direito, o estudo da personalidade do agente infrator, através de perícias e exames médicos (psicopatologia criminal) para avaliação psíquica no momento do crime e apuração da culpabilidade, que determinará ser ele passível de responsabilização penal (ser imputável).
Na lição de Nucci (op. cit., p. 231), algumas características da personalidade do agente devem ser aferidas quando da apreciação da individualidade consciente para fixação da pena, tais como: agressividade, preguiça, frieza emocional, emotividade, passividade, maldade, bondade, dentre outras. E, nessa esteira, afirma Nucci que a imputabilidade é o conjunto das condições pessoais envolvendo inteligência e vontade, que permite o agente ter conhecimento do caráter ilícito do fato comparando-se de acordo com esse conhecimento. 
Como já estudado nos Capítulos 1. e 2. desse trabalho de pesquisa, o instituto da imputabilidade penal, dentro do Código Penal está previsto nos arts. 26 a 28, de onde se desprende que são inimputáveis os portadores de doenças mentais ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado. 

Denota-se, de leitura do art. 26, CP que o legislador penalista trouxe de forma bem vaga a doença mental, não especificando que tipo de doença pode se encaixar nesse título, já que, existem doenças transitórias, permanentes, orgânicas, funcionais e toxicológicas. Tal como lá disposta, a doença mental por si só não autoriza a punição do infrator, devendo ser observado o aspecto de consciência do infrator no momento do delito, segundo o critério biopsicológico da teoria do crime. De forma semelhante, o parágrafo único do referido dispositivo prevê responsabilidade atenuada, mas ainda assim, com tratamento médico especializado para aqueles que não eram inteiramente incapazes de entender e se comportarem de acordo com a conduta pretendida pela lei. (Vasconcelos, 2012).
Para um melhor entendimento das personalidades psicopáticas, abaixo se analisará, os oito transtornos específicos de personalidade descritos no CID-10
. 
4.4. Dos Transtornos Específicos de Personalidade
A Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) descreve oito tipos de transtornos específicos de personalidade: paranoide, esquizoide, antissocial, emocionalmente instável, histriônico, anancástico, ansioso e dependente, na doutrina de Penteado Filho (op. cit., p. 158).
Sobre esse assunto, elucidativa matéria foi publicada no site SOS Psiquiatria
, de autoria dos Drs. Rafael Bernardon Ribeiro e Débora Lúcia Melzer Ribeiro, que aqui se transcreve apenas a título de informação: 

Para se falar de personalidade é preciso entender o que vem a ser um traço de personalidade. O traço é um aspecto do comportamento duradouro da pessoa; é a sua tendência à sociabilidade ou ao isolamento; à desconfiança ou à confiança nos outros. Um exemplo: lavar as mãos é um hábito, a higiene é um traço, pois implica em manter-se limpo regularmente escovando os dentes, tomando banho, trocando as roupas, etc. Pode-se dizer que a higiene é um traço da personalidade de uma pessoa depois que os hábitos de limpeza se arraigaram. O comportamento final de uma pessoa é o resultado de todos os seus traços de personalidade. O que diferencia uma pessoa da outra é a amplitude e intensidade com que cada traço é vivido. 
Um transtorno de personalidade aparece quando esses traços são muito inflexíveis e mal-ajustados, ou seja, prejudicam a adaptação do indivíduo às situações que enfrenta, causando a ele próprio, ou mais comumente aos que lhe estão próximos, sofrimento e incômodo. Geralmente esses indivíduos são pouco motivados para tratamento, uma vez que os traços de caráter pouco geram sofrimento para si mesmos, mas perturbam suas relações com outras pessoas, fazendo com que amigos e familiares aconselhem o tratamento. Geralmente aparecem no início da adolescência e tornam-se crônicos (permanecem pela vida toda). 
Por convenção, o diagnóstico só deve ser dado a adultos, ou no final da adolescência, pois a personalidade só está completa nessa época, na maioria das vezes. Muitas vezes, no entanto, o desajuste é notado desde a infância. 
Existem muitos tipos de transtornos de personalidade. Não podemos esquecer que se trata de classificação. Esta classificação é descritiva e, muitas vezes, não bate com a realidade prática. Algumas pessoas não se encaixam perfeitamente em um modelo; outras preenchem critérios para diferentes diagnósticos (“pitadas” de diferentes transtornos). Obviamente temos que pensar nas pessoas como seres únicos e nos sintomas como parte de uma doença ou transtorno de causa única, mas ainda não completamente conhecida. 
Observa-se visível a dificuldade de encontrar um conceito único para personalidade e dos transtornos decorrentes dos desvios de comportamentos, dada a complexidade da mente humana. Vários são os fatores que influenciam o comportamento do indivíduo (psicológicos, genéticos, sociais, etc.) e, dificilmente podem sem desenhados dentro de uma roupagem pré-estabelecida, mesmo por experts do ramo da Psiquiatria.
A doutrina de Penteado Filho (op. cit., p. 158) traz que a  Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) descreve oito tipos de transtornos específicos de personalidade: paranoide, esquizoide, antissocial, emocionalmente instável, histriônico, anancástico, ansioso e dependente. 
E, para um melhor entendimento sobre esses transtornos específicos da personalidade, passíveis de comprometer a conduta do indivíduo quando do cometimento de um ato ilícito, são descritos, resumidamente, a partir da conceituação constante no site SOS Psiquiatria: 

1.)
personalidade paranoide (paranoica): 
Caracteriza-se pela tendência à desconfiança, seja de estar sendo explorado, passado para trás ou traído, mesmo que não haja motivos razoáveis para pensar assim. O sujeito vive de certa forma, refém desses medos e dessas suspeitas, que têm uma conotação subjetiva de realidade para o doente. A afetividade é restrita, sendo considerado como indivíduo frio ou distante. A hostilidade, irritabilidade e ansiedade são sentimentos frequentes entre os paranoides que, após anos sentindo-se passados para trás, acabam descarregando suas mágoas de forma intempestiva e violenta.
Os aspectos essenciais desse transtorno são: excessiva sensibilidade em ser desprezado; tendência a guardar rancores recusando-se a perdoar insultos, injúrias ou injustiças cometidas; interpretações errôneas de atitudes neutras ou amistosas de outras pessoas, tendo respostas hostis ou desdenhosas; tendência a distorcer e interpretar como maldosos os atos dos outros; combativo e obstinado senso de direitos pessoais em desproporção à situação real; repetidas suspeitas injustificadas relativas à fidelidade do parceiro conjugal; preocupações com fofocas, intrigas e conspirações infundadas a partir dos acontecimentos circundantes e autovalorização excessiva.

2.)
personalidade esquizoide: 

Caracteriza-se, primariamente pela dificuldade de formar relações pessoais ou de expressar as emoções. A indiferença é o aspecto básico, assim como, o isolamento e o distanciamento social. Diferentemente de um fóbico social, o esquizoide não sente falta do contato humano ou sofre em função deste isolamento. A fraca expressividade emocional significa que estes indivíduos não se perturbam com elogios ou críticas, ou seja, aquilo que desperta prazer nas pessoas comuns não tem impacto (como o sucesso no trabalho, no estudo ou uma conquista afetiva).
Os aspectos essenciais desse transtorno são: poucas ou nenhuma atividade produzem prazer; frieza emocional e afetividade distante; capacidade limitada de expressar sentimentos calorosos, ternos ou de raiva para como os outros; indiferença a elogios ou críticas; pouco interesse em ter relações sexuais; preferência quase invariável por atividades solitárias; tendência a voltar para sua vida introspectiva e fantasias pessoais; falta de amigos íntimos e do interesse de fazer tais amizades; e insensibilidade às normas sociais predominantes. 
3.)
personalidade antissocial:

Caracteriza-se pelo padrão social de comportamento irresponsável, explorador e insensível constatado pela ausência de remorsos. Esse transtorno é o mais estudado, pois afeta cerca de 1% da população mundial. Esses indivíduos não se ajustam às leis do Estado, simplesmente por não querem e se gabam delas, enfrentando, frequentemente, problemas legais e criminais por isso. Não se ajustam e não aprendem com os erros e experiências prévias. São manipuladores, sempre em proveito próprio, e dificilmente mantêm um emprego ou um casamento por muito tempo. São predadores intra-espécies.
Os aspectos essenciais desse transtorno são: atitude aberta de desrespeito por normas, regras e obrigações sociais de forma persistente; insensibilidade aos sentimentos alheios; estabelece relacionamentos com facilidade, principalmente quando é do seu interesse, mas dificilmente é capaz de mantê-los; baixa tolerância à frustração e facilmente explode em atitudes agressivas e violentas; incapacidade de assumir a culpa do que fez de errado ou de aprender com as punições; e tendência a culpar os outros ou defender-se com raciocínios lógicos, porém improváveis.

4.)
personalidade emocionalmente instável (borderline/limítrofe): 
Caracteriza-se por um padrão de relacionamento emocional intenso, porém confuso e desorganizado. A instabilidade das emoções é o traço marcante deste transtorno que se apresenta por flutuações rápidas e variações no estado de humor de um momento para outro sem justificativa real. Pode-se dizer que esses indivíduos vivem num estado contínuo de hemorragia emocional e vazio interior. Os portadores desse tipo de transtorno reconhecem sua labilidade emocional, mas para tentar encobri-la, se justificam com argumentos implausíveis. O afeto predominante é o ódio e a raiva. Seu comportamento impulsivo frequentemente é autodestrutivo. Não possuem uma identidade clara de si mesmos, não têm um projeto de vida ou uma escala de valores duradoura até mesmo quanto à própria sexualidade. A instabilidade é tão intensa que acaba gerando a rejeição com insatisfação pessoal constante. Há diversos níveis de gravidade e adaptação.

O borderline, além da instabilidade emocional, revela perturbações da autoimagem, com dificuldade em definir as preferências pessoas, e, consequente sentimento de vazio. (Penteado Filho, op. cit., p. 159).
Os aspectos essenciais desse transtorno são: padrão de relacionamento instável variando rapidamente entre ter um grande apreço por certa pessoa e logo depois, desprezá-la; comportamento impulsivo quanto a gastos financeiros, sexual, abuso de substâncias psicoativas, pequenos furtos, dirigir irresponsavelmente, etc.; rápida variação das emoções passando de um estado de irritação para angustiado e depois para depressão (não necessariamente nesta ordem); sentimento de raiva frequente e falta de controle desses sentimentos chegando às lutas corporais; comportamento suicida ou automutilante; sentimentos persistentes de vazio e tédio; e constantes dúvidas a respeito de si mesmo, de sua identidade como pessoa, de seu comportamento sexual, de sua carreira profissional, dentre outras.
5.)
personalidade histriônica (egocêntrica):

Caracteriza-se pela tendência a ser dramático, buscar as atenções para si mesmo, ser um eterno carente afetivo, comportamento sedutor e manipulador, exibicionista, fútil, exigente e lábil (que muda facilmente de atitude e de emoções). São personalidades imaturas que não conseguem encontrar uma maneira mais evoluída de lidar com o meio e as pessoas que as cercam. Tal transtorno antigamente era conhecido como histeria. 

Os aspectos essenciais desse transtorno são: busca frequente de elogios, aprovações e reafirmações dos outros em relação ao que faz ou pensa; comportamento e aparência sedutores sexualmente, de forma inadequada; indivíduos preocupados com a aparência física e atrativos pessoais; expressa as emoções com exagero inadequado (ardor excessivo no trato com desconhecidos, acessos de raiva incontrolável, choro convulsivo em situações de pouco importância); sente-se desconfortável nas situações onde não é o centro das atenções; suas emoções apesar de intensamente expressadas são superficiais e mudam facilmente; é imediatista, tem baixa tolerância a adiamentos e atrasos; e, tem um estilo de conversa superficial e vago, com visível dificuldade de detalhar seu pensamento. 

6.)
personalidade anancástica (obsessiva): 

Caracteriza-se pela tendência ao perfeccionismo, comportamento rigoroso consigo mesmo, e, muito exigente com os outros. Emocionalmente frio, é uma pessoa formal, intelectualizada, detalhista. Esses indivíduos tendem a ser devotados ao trabalho em detrimento da família e amigos, com quem costuma ser reservado, dominador e inflexível. Dificilmente está satisfeito com seu próprio desempenho, achando que deve melhorar sempre mais. Seu perfeccionismo o transforma numa pessoa indecisa e cheia de dúvidas.

Os aspectos essenciais desse transtorno são: perfeccionismo exacerbado que atrapalha e atrasa o cumprimento das tarefas cotidianas; insistência em que as pessoas façam as coisas a seu modo; excessiva devoção ao trabalho em detrimento das atividades de lazer; expressividade afetiva fria; comportamento rígido (não se acomoda ao comportamento dos outros) e insistência irracional (teimosia); relutância em desfazer-se de objetos mesmo sem valor sentimental; indecisão prejudicando seu próprio trabalho ou estudo; e, excessivo apego e escrupuloso às normas sociais em ocasiões de formalidade. 
7.)  personalidade ansiosa (esquiva, fóbica): 

Caracteriza-se pelo padrão de comportamento inibido e ansioso com autoestima baixa. É um indivíduo hipersensível às críticas e rejeições, apreensivo e desconfiado, com fortes dificuldades sociais. É tímido e sente-se desconfortável em ambientes sociais. Tem medos infundados de agir tolamente perante os outros, mas anseia pelo contato social. Seus sentimentos são tão profundos e intensos que podem ser tratados como fobia social. 
Os aspectos essenciais desse transtorno são: o indivíduo é facilmente ferido por críticas e desaprovações; não costuma ter amigos íntimos além dos parentes mais próximos; só aceita um relacionamento quando tem certeza de que é querido; evita atividades sociais ou profissionais onde o contato com outras pessoas seja intenso, mesmo que venha a ter benefícios com isso; experimenta sentimentos de tensão e apreensão enquanto estiver exposto socialmente; e, exagera nas dificuldades e perigos envolvidos em atividades comuns, porém fora de sua própria rotina.
8.)  personalidade dependente (carente):
Caracterizam-se pelo excessivo grau de dependência e confiança nos outros. Estas pessoas precisam de outras para se apoiar emocionalmente e sentirem-se seguras. Geralmente não conseguem evoluir na vida produtiva ou afetiva: permanecem muitas vezes pueris. Permitem que os outros tomem decisões importantes a respeito de si mesmas. Sentem-se desamparadas quando sozinhas. Resignam-se e submetem-se com facilidade, chegando mesmo a tolerar maus tratos pelos outros. Quando postas em situação de comando e decisão essas pessoas não obtêm bons resultados, não superam seus limites.

Os aspectos essenciais desse transtorno são: o indivíduo é incapaz de tomar decisões cotidianas sem excessiva quantidade de conselhos ou reafirmações de outras pessoas; permite que outras pessoas decidam aspectos importantes de sua vida; submete suas próprias necessidades aos outros; evita fazer exigências ainda que em seu direito; sente-se desamparado quando sozinho e tem medos infundados com relação abandono e traição; e é facilmente ferido por crítica ou desaprovação.
4.5. Da Ineficácia da Atual Legislação Penal

É de suma importância ressaltar que para Croce e Croce Jr (1998, p. 561), os portadores de personalidades psicopáticas são enfermos e, quando cometem delitos, devem ser enquadrados no parágrafo único do art. 26 do Código Penal, por serem estes transtornos uma modalidade de irregularidade psíquica que pode ser manifestada durante o cometimento do crime e retirarem do agente infrator, a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

E, assim sendo, é possível que o juiz, embasado na legislação penalista, na jurisprudência e na doutrina majoritária, defenda a fixação da pena-base do agente infrator de acordo com um juízo de censura sobre sua personalidade, conforme prevê o art. 59, do Código Penal. Entretanto, consiste em um critério falho na fundamentação de seu uso, visto que nem psicólogos/psicanalistas/psiquiatras, profissionais habilitados para esse fim, conseguem emitir um juízo satisfatoriamente seguro quanto a esta circunstância, evidentemente não serão os juristas os capazes de fazê-lo, afirma Cruz (2016). 
Para esse autor, não obstante exista o conhecimento técnico para a aplicação da sentença penal, os recursos materiais e humanos são parcos, o que impossibilita ao julgador a efetivação dessa avaliação. Também, a insuficiência de contato pessoal entre o juiz e o apenado impede uma construção adequada de qualquer juízo perfeitamente delineado sobre os aspectos da personalidade do agente infrator.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente monografia trata-se de uma reflexão acadêmica sobre a responsabilidade penal do indivíduo com transtornos de personalidade dentro da sistemática jurídica do Código Penal que trata, tão somente da imputabilidade penal, dos doentes mentais e retardados a partir dos artigos 26 a 28, CP. 
De tal feita que se busca na Criminologia Forense, um melhor entendimento sobre as patologias na visão jurídica do transtornos da personalidade, por se entender que existe uma lacuna entre a responsabilização e sanção penal ora aplicada e a inimputabilidade dos agentes infratores que apresentam problemas psíquicos relevantes que podem influenciar na autodeterminação e discernimento no momento da prática do crime. 

Através das doutrinas penalistas, artigos científicos e bibliografia analisada, se mostra clara a dificuldade enfrentada pelo Poder Judiciário, no ato de aplicar uma sanção penal ao criminoso, pela carência de instrumentos modernos da ciência forense (já utilizados pela legislação alienígena contemporânea) e também, pela falta de recursos humanos capacitados para a tarefa multidisciplinar competente, na maioria dos Tribunais pátrios.
Longe de esgotar o assunto proposto “Transtornos da Personalidade e a Imputabilidade Penal”, por se tratar de matéria complexa e que demanda a vontade legislativa para modificar as leis penais vigentes, frente à ineficácia do velho Código Penal Brasileiro, para abarcar essas patologias invisíveis ao Estado-Juiz, espera-se ter contribuído para delimitar os institutos da responsabilização penal, imputabilidade, assim como, trazer à tona uma reflexão sobre os problemas e lacunas dentro do Código vigente, quando da responsabilização penal e apuração da capacidade (culpabilidade) do agente infrator portador dessas patologias, e que, deveria ser sujeito à medida de segurança por opção legislativa.
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� A Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID) é um catálogo publicado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que tem por objetivo criar uma codificação padrão para as doenças. Por estar em sua décima versão, publicada em 1992, atualmente os médicos utilizam a sigla CID seguida do número dez (CID-10) como referência.
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